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EXPOSE DES MOTIFS

1. Une convention sur le contréle des mouvements transfrontiéres des
déchets dangereux et de leur élimination a été signée 4 Bile, le

22 mars 1989, par 35 pays, dont 8 Etats membres de la Communauté, ainsi que
par la Communauté elle-méme. Depuls, les autres Etats membres ont
également signé cette convention ou sont préts & le falre. Conformément A
I*article 25, la convention doit entrer en vigueur le 90e jour sulvant la
date de dépdt du 20e Instrument de ratification, d‘acceptlion, de
confirmation formelle, d’approbation ou d'adhéslon.

2. La convention de Bile a été préparébe sous les ausplices du PNUE par un
groupe de travall ad hoc d‘experts Juridiques et techniques, auquel!l ont
participé la Commission ainsi que les Etats membres. L‘une des réunions de
ce groupe de travall a é6té co-parrainée par le Grand-Duché de Luxembourg et
la Commisslon. Les travaux de ce groupe de travall se sont Inspirés du
régime communautaire de notification et de surveilfance des transferts
transfrontallers de déchets dangereux étabil par les directives du Consell
84/631/CEE du 6 décembre 1984(1) et 86/279/CEE du

12 juln 1986(2); toutefols, le résultat marque une nette consolidation de
ce régime en faveur de la protection de |'environnement. L‘autorisation de
signer au nom de la Communauté a été donnée par !a décislon du Consell du
21 mars 1989.

3. En ce qul concerne la mise en oeuvre de la convention de Bile par la.
Communauté, la Commission transmettra une communication au Consell dans les
jours qul viennent. La Commission prévoit de transmettre au Consel! une
proposition de réglement pour la mise en oeuvre de la convention avant la
fin du deuxiéme trimestre de 1990.

4. La Commission estime hautement souhaltable que la Communauté et ses
Etats membres, dans leurs domaines de compétence respectifs, concluent
cette convention en déposant leurs instruments d‘approbation et de
ratification au méme moment.

5. Dans ce but, il doit étre adopté une déclision demandant & tous les Etats
membres d’informer la Commission le 1er janyier 1997 au plus tard de leur
intentlion de ratiflier la conventlon, en sorte que les instruments
d'approbation de la Communauté et les Instruments de ratification d'un
nombre aussl grand que possible d'Etats membres puissent étre déposés au
méme moment .

Cela devralt contribuer a préparer la voie pour une entrée en vigueur
rapide au niveau mondial de régles permettant de réduire et de contrdler de
fagon stricte les mouvements transfrontallers de déchets dangereux qui
présentent de nombreux risques, notamment pour les pays en volie de

déve loppement .

A I'évidence, en ce qul concerne la Communauté, il convient d‘examiner le
contenu de la convention de Bile dans la perspective de I|‘article 8A du
tralté CEE.

(1) JO n® L 326 du 13.12.1984.
(2) JO n° L 181 du 4.7.1986.



6. Les mesures prescrites par la convention sont des Instruments classiques
de pollitique commerciale Internationale. Cependant, la convention contient
des disposlitions non couvertes par les compétences communautaires,
notamment les articles 9, 10, 13 et 14. En conséquence, la décision du

Consell dolt avolr pour fondement juridique les articles 113 et 166 du
tralté CEE.
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Proposta de

DECISAO DO CONSELHO
RELATIVA A CONCLUSAO, EM NOME DA COMUNIDADE,
DA CONVENGAO SOBRE O CONTROLO DOS MOVIMENTOS TRANSFRONTE IRAS DE
RESIDUOS PERIGOSOS E SUA ELIMINAGAO

O CONSELHO DAS COMUNIDADES EUROPEIAS,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Econémica Europeia e,
nomeadamente, os seus artigos 1130 e 1169,

Tendo em conta a proposta da Comlissdo,

Considerando que a Comiss3ao participou, em nome da Comunidade, nas
negocia¢des(1) reallzadas nas reunides do grupo de trabaiho ad hoc, sob
os ausplicios do Programa das Nagdes Unidas para o Ambiente (PNUA), e
conducentes A preparagiao de uma Convencdo Geral sobre o Controlo dos

Movimentos Transfronteiras de Resfduos Perigosos;

Considerando que, em resultado daquelas negoclagdes, foi -adoptada em
Basilela, em 22 de Marco de 1989, a Convencdo sobre o Controlo dos
Movimentos Transfronteiras de Residuos Perigosos e sua Eliminagao, a qual
fol assinada pela Comunidade com base num mandato do Conselho(2);

Considerando que a Conveng¢dao tem por objectivo assegurar um controlo mais
estrito dos movimentos transfronteiras de residuos perigosos resultantes
de transacgOes comerciails e que, a esse respeito, a Convengdo estabelece

procedimentos para a importagdo, a exportagdo e o transito;

(1) Declis3o do Conselho de 28 de Outubro de 1988, ndo“publicada no
Jornal Oficlal das Comunidades Europelas
(2) Decis3ao do Conselho de 21 de Margo de 1989, ndo publicada no

Jornal oficlal das Comunidades Europeias



Considerando que, ao adoptar as Directivas 84/631/CEE(3) ¢
86/279/CEE(4) relativamente A vigildncla e ao controlo na Comunidade
das transferénclas transfrontelras de resliduos perigosos, o Conselho
estabeleceu normas comuns para a redugdio e o controlo dessas
transferénclas; que essas nhormas foram amplamente reafirmadas pelos

principlos, objectlvos e principals disposi¢des da Convencgdo;

Considerando que a referida Conven¢do, nos termos dos seus artigos 220 e
230, esti aberta & ratificagdo, 4 aceltagdo ou & aprovacdo e adesdo dos
Estados e a confirmagio ou aprovacdo formal de organlzagdes de
integragdo politica e/ou econémica;

Considerando que é essencial que a Comunidade aprove aquela Convenc¢ao;

Conslderando que as precedentes consideragdes dizem respeito as
obrigagdes da Comunidade, com base nas quais o Conselho deve concluir a

convengao;

Considerando que determinadas disposi¢bes da Conveng3o s3o da
competéncia dos Estados-membros e que & necessdrio que todos os
Estados-membros se tornem partes contratantes para que bossam

ser integralmente cumpridas as obrigag¢des decorrentes da Convencgdo;

Considerando que é consequentemente necessirio que os Estados-membros
ratifiquem a Convengao no que diz respeito aos dominios da sua

competéncia;

Considerando que os Estados-membros dever3ao realizar, com a malor
brevidade possivel, os procedimentos necessarios A adesdo ou ratificacio
da Convenc¢ao para que a Comunidade e os Estados-membros possam depositar,
se possivel simuitaneamente, os respectivos intrumentos de aprovagio,

aceitacdo ou adesio.

ADOPTOU A PRESENTE DECISAO :

(3) JO no L 326 de 13.12.1984, p. 31.
(4) JOno L 181 de 4.7.1986, p. 12.



Artigo 1o

£ aprovada em nome da Comunidade Econdmica Europeia a Conveng3o sobre o
Controlo dos Movimentos Transfronteiras de Res!iduos Perligosos e sua

Eliminagdo, adoptada em Basileia em 22 de Margo de 1989.

0 texto da Conveng¢do referida no primeiro paragrafo vem anexo & presente

decisdo.

Artlgo 20

1. O Presidente do Conseiho das Comunidades Europeias procedera, em
nome da Comunlidade Econémica Europelia, ao depédsito do instrumento de
aprovacgdo junto do Secretario-Geral das Nagdes Unidas, nos termos do

artigo 220 da convengao.

2. Ao mesmo tempo, o Presidente depositarid a declaragido de competéncia
anexa a presente decis3o, em conformidade com o disposto no no 3 do

artigo 220 da Convengao.

Artigo 30

Os Estados-membros que ainda ndo ratificaram a convengdo

referida no primeiro paragrafo do artigo 1o tomardo as necessarias
medidas para que a Comunidade e os Estados-membros possam depositar os
respectivos Intrumentos de ratificag3do, aceltacio ou aprovagdo se

possivel simultaneamente e o mals tardar em 1 de Fevereiro de 1991,

0 mais tardar em 1 de Janeiro de 1991, os Estados—-membros informardo a Comissdo da
sua decisdo de aderirem ou ratificarem a Convengao ou, quando ap!icével,
da data provavel de conclusdo destes procedimentos. A Comiss3o fixarad, em
cooperagdo com os Estados-membros, uma data para o depdsito simultineo
dequeles instrumentos que nao deve, em qualquer caso, ser posterior a 1

de Ffevereiro de 1991.



Artigo 4o

O0s Estados-membros sdao os destinatarios da presente decisao.

Feito em Bruxelas, em

Pelo Conselho
0 Presidente
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Declaragdo da Comunidade Econémica Europeia, em conformidade com o no 3
do artigo 220 da Convengio de Baslilela sobre o Controlo dos Movimento
Transfronteiras de Resliduos Perligosos e sua Eliminagdo, relativa ao

dmbito da sua competéncia.

Em conformidade com o Tratado CEE, de aplicagiao neste dominio, a
Comunidade tem competéncia exclusiva em matéria de politica comerclal. A
Comunidade tem, assim, competéncia para empreender as ac¢des previstas na
Convengdo relativamente a palses tercelros, tendo em vista o
estabelecimento de um regime comercial que restrinja e controle a

Importagd3o, a exportagdo e o trinsito de residuos perigosos.

0 exerciclo das competéncias transferidas pelos Estados-membros para a
Comunidade nos termos dos Tratados est&, pela sua prépria natureza,
sujeito a constante evolugio. Em consequéncia, a Comunidade reserva-se o

direito de vir a efectuar posteriormente novas declaragoes.



FICHE/ IMPACT SUR LA COMPETITIVITE ET L ‘EMPLOI
1. Quel est le principal motif de |'Introduction de cette mesure ?

La conclusion par la Communauté et les Etats membres de la convention sur
le contrdle des mouvements transfrontiéres de déchets dangereux et de leur
élimination.

Il. Caractéristiques des secteurs Impliquant en question
Producteurs de blens et services entratnant la form;tlon de déchets
dangereux

Entreprises de transport de déchets, collecteurs et courtlers

Etabl issements d‘'élimination des déchets

En particuller

(a) Ce secteur compte-t-i| beaucoup de PME ?
oul
(b) Y a-t-i! eu des fuslons dans |‘une ou |‘autre réglon qui sont

(1) susceptibles de bénéficler de |'alde régionale dans les Etats
membres ? Non
(2) susceptibles de bénéficler du FEDER ? Non

t1i. Quelles obligations directes cette mesure Iimpose-t-elle aux
entreprises ?

La convention refléte largement les régles communautaires déja exlistantes
établles dans les dlirectives 84/631/CEE et 86/279/CEE relatives 4 la
surveillance et au contréle dans 1a Communauté des transferts
transfrontaliers de déchets dangereux. Toutefols, elle ajoute le principe
de i‘obligation de |‘exportateur de déchets A réimporter les déchets.

En outre, elle n‘autorise les exportations de déchets que lorsque le pays
d'origine ne dispose d'aucun moyen d‘'élimination approprié; et elle
interdit les exportations de déchets dans les pays non parties a la
convention, en Antarctique, et dans les pays parties 3 la convention qui
ont Interdit les Importations de déchets.

IV. Quelles obligations Indirectes les autorités locales sont-elles
susceptibles d’'imposer aux entreprises ?

Elles exigeront la plus grande vigilance en vue de garantir une élimination
sans risques des déchets, et interdiront les mouvements en cas de doute sur
ce point.

V. Existe-t-I| des mesures spéciales concernant les PME ? Précisez.

Aucune.
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VI. Quels sont les effets & prévolir sur
(a) La compétitivité des entreprises ?

D‘une part, des condltions d’'égalité plus grandes sur le plan mondial,
d‘autre part, une forte incitation & 1‘é6limination des déchets dans les
installatlions approprides les plus proches.

(b) L'emplol ?

- Cette mesure favorisera la construction des nouvelles installations
appropriées d'élimination des déchets.

- Elle favorisera le développement des technologles propres.

- Elle permettra d'améllorer les programmes d'enselignement et de
formation professionnelle.

VIit. Les deux branches de ce secteur ont-elles été consultées ?

Les confédérations de |°‘iIndustrie chimlque ont assisté aux réunions
préparatoires de la convention. Elles ont joué un réle constructif; elles
comprennent en effet qu‘un systéme mondial rigoureux est préférable a un
mélange mondlal de mesures restrictives unilatérales, et que le “tourlsme"
des déchets nult & leur Image auprés du public.

Les organisations non gouvernementales telles que Greenpeace ont exprimé
leur opposition a toute réglementation générale hormis |’Interdiction pure
et simple des Importations et exportatlions & |‘échelon mondial.
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